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Abstract 
In Latin American countries, the current management models adopted by municipalities, especially those of small size, 
with their individualized performance, have presented difficulties to promote the adequate management of Urban 
Solid Waste  (USW).  In  Brazil  and  Argentina,  despite  improvements  achieved  through  the  implementation  of  the 
National  Strategies  and  Policies,  dumps  and  controlled  landfills  are  present  in  most  of  their  municipalities, 
corresponding to 41% and 49% of the volume collected, respectively (ABRELPE, 2016; MAyDS, 2016). With a view to 
achieving  economies  of  scale  and minimizing  environmental  impacts,  the  regionalization  of  waste management 
through the formation of inter‐municipal consortia is encouraged in both countries. In Brazil, by the National Solid 
Waste Policy, Law 12305/2010 and, in Argentina by National Law 25916/2004 and National Strategy for Integrated 
Management  of  Urban  Solid Waste  2005.  The  study  aimed  to  analyze USW management  in  two  intermunicipal 
consortia operating in the treatment and final waste disposal in Brazil and Argentina, evaluating the factors that lead 
to  the different advances and challenges  for sustainability  in  their municipalities.  In order  to do  this,  face‐to‐face 
interviews  were  carried  out  with  the  managers  of  the  consortia  and  questionnaires  were  applied  to  municipal 
managers, using the guidelines of environmental regulations and performance indicators for data analysis. The results 
revealed that the consortia have solved the problems of inadequate disposal of USW through the sharing of regional 
landfills. However, its municipalities still face challenges in achieving sustainability in waste management, especially 
in the environmental, technological and social dimensions. 
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Resumo 
Em países da América Latina, os atuais modelos de gestão adotados pelos municípios, principalmente os de pequeno 
porte,  com  sua  atuação  de  forma  individualizada,  têm  apresentado  dificuldades  para  promover  o  adequado 
gerenciamento  dos  Resíduos  Sólidos  Urbanos  (RSU).  No  Brasil  e  na  Argentina,  apesar  das melhorias  alcançadas 
decorrentes da implementação das Estratégias e Políticas Nacionais, lixões e aterros controlados estão presentes na 
maioria de seus municípios, correspondendo a 41% e 49% do volume coletado, respectivamente (ABRELPE, 2016; 
MAyDS, 2016). Objetivando os ganhos de escala e a minimização dos impactos ambientais, a regionalização da gestão 
dos resíduos através da formação dos consórcios intermunicipais é incentivada em ambos os países. No Brasil, pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos,  Lei 12305/2010 e, na Argentina pela Lei Nacional 25916/2004 e Estratégia 
Nacional para a Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos de 2005. O estudo objetivou analisar a gestão dos 
RSU em dois consórcios intermunicipais operantes no tratamento e na disposição final dos resíduos no Brasil e na 
Argentina, avaliando os fatores que conduzem aos diferentes avanços e desafios para a sustentabilidade em seus 
municípios.  Para  isso  foram  realizadas  entrevistas  presenciais  com  os  gestores  dos  consórcios  e  aplicação  de 
questionários  aos  gestores  municipais,  utilizando  as  diretrizes  das  normativas  ambientais  e  indicadores  de 
desempenho para análise dos dados. Os resultados revelaram que os consórcios têm solucionado os problemas da 
disposição  inadequada  dos  RSU  através  do  compartilhamento  dos  aterros  sanitários  regionais.  Contudo  seus 
municípios  ainda  possuem  desafios  para  o  alcance  da  sustentabilidade  na  gestão  dos  resíduos,  sobretudo  nas 
dimensões ambiental, tecnológica e social. 
   
Palavras‐chave: consórcios públicos, gestão integrada de resíduos sólidos urbanos, regionalização, sustentabilidade. 
 

 
 
Introdução 
A gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) tornou‐se uma questão de crescente preocupação 
mundial, uma vez que as populações urbanas continuam a elevar e a modificar seus padrões de 
consumo (Santibañez‐Aguilar et al., 2017), aumentando as implicações para a saúde humana e 
para a qualidade ambiental. A escassez de recursos naturais, a formação da conscientização e a 
participação dos agentes envolvidos têm atuado como condutores na gestão dos RSU nos países 
desenvolvidos, enquanto a organização da prestação de serviços básicos de coleta, tratamento e 
disposição dominam os aspectos no gerenciamento dos resíduos nos países em desenvolvimento 
(Marshall e Farahbakhsh, 2013; Filho et al., 2016).  
 
Os países da União Europeia (UE) os totais de geração de RSU variaram consideravelmente, de 
2.191  kg/hab.dia  na  Dinamarca  a  0.686  kg/hab.dia  na  Romênia  (EUROSTAT,  2017).  Em 
decorrências  das  exigências  de  suas  legislações,  a  cooperação  intermunicipal  tornou‐se  uma 
forma alternativa de organização e gestão dos serviços públicos, principalmente no serviço de 
manejo dos resíduos, abastecimento de água, esgotamento sanitário e transporte público (HULST 
e  MONTFORT,  2011).  Devido  à  organização  territorial  de  tais  serviços,  ações  relativas  à 
reestruturação de unidades administrativas governamentais foram realizadas com o objetivo de 
reduzir os custos associados (BRUNO et al., 2017). A solução consistiu em agregar dois ou mais 
municípios  em  um  arranjo  mais  amplo  melhorando  a  eficiência  econômica  e  ambiental, 
minimizando os problemas gerenciais geralmente ligados ao tamanho reduzido dos municípios 
(SARRA et al., 2017). 
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Nos países da América Latina e Caribe (ALC), os valores per capita de geração de RSU representam 
em média, 1 kg/hab./dia, o equivalente a 541 000 t/dia, para o qual se estima um acréscimo de 
25% para o ano de 2050. Apesar da melhoria dos serviços de coleta, que atende em média 93% 
da  população,  145  000  t/dia  ainda  destinados  inadequadamente,  o  equivalente  a  27%  da 
população regional (ONU, 2018). Logo soluções deverão ser implementadas para que a Gestão 
Integrada  dos  Resíduos  Sólidos  Urbanos  (GIRSU)  nesses  países  seja  sustentável  em  termos 
técnicos, socioambientais e econômico‐financeiros, assegurando assim a sua contribuição para 
os três pilares do Desenvolvimento Sustentável (ONGRSU, 2012, PNUMA, 2013).  
 
Diante  desses  problemas  é  assumida  ou  esperado  que  as  políticas  ambientais  possibilitem  a 
mudança da situação de degradação, real ou potencial, para uma em que é garantida proteção 
do meio  ambiente  ou  o  direito  a  um  ambiente  saudável  (Gutiérrez  et  al.,  2018).  Logo,  para 
promover a gestão integrada e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, 
Brasil, Argentina, Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Chile, Guatemala, México e Peru estabeleceram 
uma Estratégia Nacional,  sendo que em Belize, Honduras,  Santa  Lucia e Trinidad e Tobago  se 
encontram  em  fase  de  elaboração  (ONU,  2018).  Embora  as  leis  sejam  obrigatórias,  os 
estados/províncias  têm autoridade para  implementar  regras  complementares  (MAyDS,  2016), 
sendo  as  administrações  municipais  responsáveis  pela  gestão  dos  resíduos  nas  atividades 
relacionadas à regulamentação, financiamento, administração e operação dos serviços (Filho et 
al., 2016). 
 
Dentre as melhorias alcançadas, o encerramento gradual das áreas de disposição inadequada e a 
busca por novas soluções para otimizar e tornar mais sustentável a gestão dos RSU podem ser 
percebidos em países da ALC como Brasil e Argentina (Mannarino et al., 2016, Schejtman e Irurita, 
2012). Em decorrência, sobretudo, dos altos custos envolvidos na construção e manutenção dos 
aterros  sanitários  (IPEA  2012;  MAyDs,  2016),  vazadouros  a  céu  aberto  (lixões)  e  aterro 
controlados estão presentes na maioria de seus municípios, correspondendo a 41% e 49% do 
volume  coletado,  respectivamente  (ABRELPE,  2016; MAyDs,  2016).  De  fato  nesses  países,  os 
municípios  de  pequeno  porte  têm  apresentado  estrutura  fragilizada  frente  aos  modelos 
tradicionalmente  adotados  associada  à  ausência  de  desenvolvimento  institucional,  à 
incapacidade técnica e operacional e à  insustentabilidade financeira dos sistemas  implantados 
(Schejtman  e  Irurita,  2012,  Onofre  et.  al.,  2013,  FUNASA,  2014,  Cetrulo  et  al.,  2018).  Outros 
fatores incluem entre os desafios para a gestão dos RSU como o baixo percentual de municípios 
que possuem unidades de triagem, usina ou galpão e a ausência de iniciativas consolidadas para 
a  aproveitamento  e  recuperação  da  fração  orgânica  (The Word  Bank,  2015;  ABRELPE,  2016; 
SAyDS, 2017).  
 
No Brasil, o marco legal para a gestão dos resíduos sólidos foi implementado pela Política Nacional 
de  Resíduos  Sólidos  (PNRS),  instituída  pela  Lei  12305/2010  e  regulamentada  pelo  Decreto 
7404/2010, reunindo o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações 
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(Brasil, 2010a; Brasil 2010b). Na Argentina, é regulada pela Lei nº 25916/2004 que estabelece os 
pressupostos mínimos de proteção ambiental  na  gestão dos  resíduos domiciliares  (Argentina, 
2004), sendo princípios aplicados a redução e valorização dos resíduos, a extinção dos lixões, a 
difusão das informações e comunicação e participação constantes da Estratégia Nacional para a 
Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos (ENGIRSU) elaborada no ano de 2005 (MSyAS, 
2005). De acordo com Barros e Levatino (2018), apesar das Leis serem consideradas modernas, 
verifica‐se  problemas  quanto  aplicabilidade  em  ambos  os  países.  Após  sua  promulgação,  a 
maioria dos municípios realizou pouco progresso na aplicação do novo modelo, sendo possível 
identificar um número de municípios que avançaram mais que outros (Gutiérrez, 2016). De fato, 
importância  e  qualidade  jurídica  na  promulgação  das  leis,  por  si  só,  não  é  capaz  de  garantir 
melhorias na gestão de RSU, sendo necessário o monitoramento de seus resultados em relação 
os objetivos e metas estabelecidas (Cetrulo et al., 2018).  
 
No Brasil, a PNRS incentiva a constituição dos consórcios públicos nos termos da Lei nº 11107 de 
2005 (Brasil, 2005), priorizando o acesso aos recursos da União dos Municípios que optarem por 
soluções consorciadas intermunicipais (Brasil, 2010a). Na Argentina, a Lei 25916/2004 estabelece 
que  as  autoridades  competentes  poderão  assinar  acordos  bilaterais  ou  multilaterais  que 
permitam a implementação de estratégias regionais para algumas ou todas as etapas da gestão 
dos resíduos. Em sua ENGIRSU (2005), recomenda que a regionalização da gestão dos resíduos 
seja considerada como um dos objetivos centrais das políticas públicas provinciais e municipais 
(MSyAS, 2005).  
 
Os  consórcios  públicos  intermunicipais  considerados  operantes  no  Brasil  e  na  Argentina  são 
aqueles  que  possuem,  no  mínimo,  uma  estrutura  compartilhada  (Unidade  de  Triagem  e 
Compostagem – UTC e/ou aterro sanitário) entre dois ou mais municípios. Ambos os países são 
repúblicas federativas e possuem forte expressão e importância no contexto da América Latina 
com população de 190 755 799 e 40 117 096 habitantes sendo constituídos por 5 565 e 2 165 
municípios, respectivamente (IBGE, 2010; INDEC, 2010). 
 
No  intuito de planejar a gestão sustentável dos resíduos e subsidiar a formação de consórcios 
públicos  intermunicipais,  estudos  de  regionalização  têm  sido  desenvolvidos  no  Brasil  e  na 
Argentina, e constam das diretrizes mínimas estabelecidas para elaboração dos Planos Estaduais 
de  Resíduos  Sólidos  (PERS)  (Brasil,  2011)  e  dos  Planos  Provinciais  Estratégicos  (PEP)  (MAyDS, 
2019), respectivamente. Contudo, nesses países os consórcios ainda são incipientes (Arraynes, 
2011 e BNDES, 2013) mas ambos têm avançado em suas implementações. Sendo assim, pergunta‐
se: de que forma o consorciamento está possibilitando o alcance da sustentabilidade na gestão 
dos resíduos em seus municípios? O objetivo do estudo consistiu analisar a gestão dos RSU em 
consórcios intermunicipais operantes no tratamento e na disposição final dos resíduos no Brasil 
e  na Argentina,  avaliando os  fatores  que  conduzem aos  diferentes  avanços  e  desafios  para  a 
sustentabilidade em seus municípios.  
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Metodologia 
O  estudo  foi  realizado  em  dois  consórcios  públicos  intermunicipais  operantes  no  Brasil  e  na 
Argentina.  Como  critério  para  seleção  da  amostra,  foram  considerados  consórcios  atuantes, 
exclusivamente,  nas  etapas  de  tratamento  e  disposição  final  dos  resíduos,  formados  por  três 
municípios de pequeno porte,  com  faixa populacional  entre 30000 e 50000 habitantes  (IBGE, 
2010;  INDEC, 2010). O estudo utilizou de metodologias de natureza qualitativa e quantitativa, 
sendo  desenvolvido  no  período  de  novembro  de  2018  a  março  de  2019  em  2  etapas 
metodológicas  conforme apresentado na  Figura  1.  A  amostra  foi  composta  por  4 municípios, 
sendo 3 integrantes do CIOB e 1 do CIOA. 
 
 

 
Figura 1. Fluxograma das etapas metodológicas do estudo. 

 
 
Por  se  tratar  de  pesquisa  envolvendo  seres  humanos,  o  Projeto  de  Pesquisa  foi  submetido  à 
avaliação  pelos membros  do  Comitê  de  Ética  em Pesquisa  da Universidade  Federal  de Minas 
Gerais  (COEP/UFMG)  com número  de  registro  09238918.5.0000.5149  (Brasil,  2013).  Devido  a 
questões éticas, optou‐se por preservar a identificação dos consórcios e seus municípios. Assim, 
os  participantes  foram  identificados  pelos  códigos  CIOB,  CIOA,  MCBx  e  MCAx,  significando, 
respectivamente: consórcio intermunicipal operante no Brasil, consórcio intermunicipal operante 
na Argentina, município consorciado  integrante do CIOB, município consorciado  integrante do 
consórcio CIOA, sendo x atribuído a ordem dos municípios de forma aleatória.  
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Fase 1.  Identificação da gestão e do gerenciamento dos RSU nos  consórcios operantes  e  seus 
municípios 
Para os consórcios, os dados referentes à gestão e ao gerenciamento dos RSU foram coletados in 
loco por meio de entrevistas presenciais com seus técnicos e visitas técnicas às suas unidades de 
tratamento e disposição final. Segundo Lakatos (2006), a entrevista oferece a vantagem de maior 
flexibilidade  e  oportunidade  para  avaliar  atitudes  e  comportamentos.  Para  os municípios,  os 
dados  foram  obtidos  através  do  envio  de  questionário  para  o  endereço  eletrônico  de  seus 
gestores. Assim foram elaborados 2 roteiros semiestuturados, constituídos de uma combinação 
de perguntas fechadas e abertas em que o participante tem a possibilidade de discorrer sobre o 
tema  sem  se  prender  à  indagação  formulada  (Minayo  et  al.,  2013).  As  perguntas  foram 
estruturadas  a  partir  das metodologias  propostas  por  Piterman  et  al.  (2016),  Ferreira  e  Jucà 
(2017)  e  Calderan  (2018).  O  roteiro  aplicado  aos  consórcios  foi  dividido  em  dois  temas:  (I) 
Estrutura  Organizacional  do  Consórcio  e  (II)  Tratamento  e  Disposição  Final  dos  RSU.  Para  os 
municípios foi constituído de temas envolvendo as etapas do gerenciamento dos resíduos, desde 
a coleta até a disposição final. Aplicando‐se o princípio da Visão Sistêmica na GIRSU prevista na 
PNRS  (Brasil,  2010a),  as  perguntas  foram  agrupadas  em  6  dimensões  de  sustentabilidade: 
político/institucional,  econômico/financeira,  tecnológica,  ambiental,  social  e  educação 
ambiental. 
 
Fase 2. Avaliação da gestão dos RSU nos consórcios operantes e seus municípios 
O conteúdo das entrevistas realizadas e dos questionários foi transcrito pelo próprio pesquisador, 
sendo  os  fatos  observados,  registrados,  analisados,  classificados  e  interpretados  sem  a  sua 
interferência. Para análise dos dados e informações obtidas foi utilizada a técnica de Análise de 
Conteúdo (AC) – temático – que, de acordo com (Bardin, 2008), tem como objetivo assimilar, de 
maneira objetiva, todas as unidades de sentido existentes no texto, classificando e organizando 
os  fragmentos  correspondentes,  permitindo  uma  ampla  varredura  horizontal  dos  temas 
definidos. A AC foi realizada de forma a organizar o material das narrativas de cada participante 
conectando‐se  os  fatos  narrados  às  categorias  teóricas  e  aos  indicadores  de  sustentabilidade 
definidos no estudo. 
 
As categorias teóricas para avaliação da gestão dos RSU nos consórcios foram estabelecidas com 
base nos pressupostos dos marcos regulatórios nacionais no Brasil, Brasil (2010a) e na Argentina, 
Argentina (2004) e MSyAS (2005), sendo elas: 

 Destinação ambientalmente adequada e eliminação e recuperação de lixões; 

 Aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final; 

 Ações de redução, reutilização e reciclagem dos RSU; 

 Programas e ações de educação ambiental; 

 Ações associadas à inclusão social e à emancipação econômica de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis; 

 Planos Municipais/Intermunicipais de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos. 
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Para os municípios, a avaliação foi realizada através de indicadores de sustentabilidade. Esses têm 
sido considerados na avaliação da sustentabilidade na gestão dos resíduos, sendo a categorização 
baseada em temas e subtemas dividida em dimensões, ambiental, social, econômica, tecnológica 
e  saúde  pública  a  metodologia  mais  comumente  praticada  (Verma  e  Raghubanshi,  2018).  A 
maioria  desses  estudos  têm  focado  na  dimensão  tecnológica,  com  ênfase  na  recuperação, 
incluindo reciclagem, compostagem e incineração com recuperação de energia (Cervantes et al., 
2018).  Na  Tabela  1  encontra‐se  apresentada  a  matriz  elaborada  de  acordo  com  a  literatura 
referenciada.  
 
O  total de 26  indicadores  foram selecionados e aplicados às 6 dimensões de sustentabilidade 
definidas na Fase 1, os quais encontram‐se apresentados no item “Resultados e Discussões”. Para 
cada indicador, foram previstas três opções de respostas em atendimento ao requisito: S (atende 
totalmente), N (não atende) e P (atende parcialmente)  
 
 
Tabela 1. Indicadores de Sustentabilidade para avaliação da GIRSU de acordo com a literatura referenciada. 
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Milanês (2002) a  12  5 3 1 2 3 3 0  0  0 0
Polaz e Teixeira (2009)  15  5 5 0 1 4 2 0  0  3 0
Santiago e Dias (2012)  42  6 5 4 4 13 0 0  10  0 6
Guerrero et al. (2013)  103  5 0 42 9 2 47 3  0  0 0
Zaman (2014)  56  4 0 30 5 6 15 0  0  0 0
Castro et al. (2015) b  9  5 5 1 1 1 1 0  0  0 0
MADSA (2016)  36  4 0 9 5 4 18 0  0  0 0
Monterio et al. (2017)  34  5 5 0 2 6 6 0  0  15 0
Pereira et al. (2018)  42  4 0 20 7 7 8 0  0  0 0
Cervantes et al. (2018)   377  5 0 186 44 45 94 8  0  0 0
Fratta et al. (2019) a  10  5 3 2 1 2 2 0  0  0 0
Total  736  ‐ 26 295 81 93 196 11  10  18 6
a: Os indicadores propostos pelos autores foram classificados nas dimensões de sustentabilidade analisadas no presente estudo 
b:  As  dimensões:  configuração  do  sistema,  aspectos  organizacionais,  conformidade  legal,  prestação  de  serviços  e  recursos 
humanos foram consideradas nesse estudo na dimensão Político/Institucional. 

 
 

Resultados e discussões 
Avaliação da gestão dos RSU nos consórcios operantes 
Destinação ambientalmente adequada e eliminação e recuperação dos lixões 
Os consórcios foram constituídos buscando solucionar os problemas dos pequenos municípios 
decorrentes da disposição  inadequada dos RSU em aterros  controlados e  lixões  (Britto et al., 
2016; Silva et al., 2017; Macedo et al., 2018) através do compartilhamento dos aterros regionais. 
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Contudo áreas de lixões estão presentes no município MCA1 para os quais o CIOA tem realizado 
planejamentos,  buscando  recursos  e  financiamentos  para  implementação  de  medidas  de 
recuperação. De fato, as soluções regionalizadas podem reduzir os custos quando comparadas ao 
modelo no qual os municípios gerenciam seus resíduos de forma individualizada (Nauro, 2003; 
Bel  et  al.,  2011;  López  et  al.,  2016),  possibilitando  a  minimização  de  riscos  e  de  impactos 
ambientais através da otimização do uso de áreas para a sua disposição (Silveira e Phillip, 2008; 
Suzuki e Gomes, 2009).  Os serviços de tratamento e disposição final dos resíduos são prestados 
pelos  consórcios  através  de  concessão  a  empresas  privadas.  Para  seus  aterros  regionais  são 
encaminhados  os  resíduos  domiciliares,  não  incluindo  os  de  limpeza  urbana  provenientes  da 
varrição, limpeza de logradouro e vias públicas, cuja responsabilidade pelo gerenciamento é de 
cada  município.  Utilizando‐se  dos  benefícios  do  ganho  de  escala,  o  CIOB  tem  atuado  na 
contratação  de  empresa  licenciada  para  coleta  e  encaminhamento  à  destinação  final  dos 
Resíduos de Serviço de Saúde de seus municípios. MCB3 é o único município que tem utilizado 
aterro  sanitário  próprio,  sendo  previsto  o  envio  de  seus  resíduos  ao  aterro  regional  após  o 
encerramento de sua vida útil. No Brasil, o compartilhamento de unidades de disposição final de 
RSU é crescente, sendo a exportação e importação de resíduos presentes em 1.759 municípios, o 
correspondente a 32% do País (SINIS, 2016). Essa prática foi constatada no CIOB que tem recebido 
também  resíduos  de  outros  4  municípios  conveniados,  não  consorciados  para  os  quais  tem 
incentivado o seu ingresso. 
 
Aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final 
Os  aterros  regionais  dos  consórcios  CIOB  e  CIOA  iniciaram  a  sua  operação  em  2014  e  2008, 
respectivamente  e  operam  em  conformidade  com  normas  técnicas  que  objetivam mitigar  os 
impactos  ambientais  através  de  sistemas  de  impermeabilização  do  solo,  drenagem,  coleta  e 
tratamento  de  lixiviados  e  gases.  Apesar  da  inexistência  de  sistemas  para  o  aproveitamento 
energético do biogás, a gestão regionalizada tem se mostrado como uma solução para a redução 
das emissões de GEE diretamente na atmosfera através de sua coleta e eliminação por meio de 
chama (flaring). Diante do desafio para a implementação da hierarquia na gestão de resíduos, a 
tecnologia avançada Waste‐to‐Energy (WtE) apresenta‐se como uma alternativa emergente na 
produção  de  energia  renovável,  criando  oportunidades  para  redução  das  emissões  dos  GEE 
(Kumar e Samadder, 2017; Sora et al., 2018). Para Lima et al. (2018), o potencial de geração de 
créditos  de  carbono  na  gestão  dos  resíduos  é  bastante  relevante,  constituindo‐se  numa 
oportunidade promissora para promover a sustentabilidade social e ambiental, principalmente 
no âmbito dos consórcios em decorrência dos ganhos de escala. 
 
Ações de redução, reutilização e reciclagem dos RSU 
Objetivando a coleta e o encaminhamento dos resíduos para a reciclagem, com vistas a reduzir a 
quantidade de resíduos no aterro sanitário regional, os municípios integrantes do consórcio CIOB 
implementaram, por iniciativa própria, a coleta seletiva e unidades de triagem dos RSU, sem a 
participação e atuação do consórcio. Por outro lado, ambos os consórcios têm promovido ações 
e campanhas para reciclagem através de recolha de resíduos especiais e encaminhamento para a 
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destinação adequada sendo: as lâmpadas fluorescentes pelo CIOB, Lei 12305/2010 (Brasil, 2010a) 
e  os  Resíduos  de  Equipamentos  Elétricos  e  Eletrônicos  (REEE)  pelo  CIOA,  Resolução  MAyDS 
522/16  (Argentina,  2016).  O  CIOA,  em  parceria  com  uma  Universidade  local,  também  tem 
realizado  campanhas  para  recolha  de  garrafas  PET,  remunerando  os  alunos  na  entrega  do 
material reciclável ao município.  
 
Programas e ações de educação ambiental  
No intuito de conscientizar a população sobre a importância da não geração, redução, reutilização 
e  reciclagem  de  resíduos,  os  consórcios  apresentam  experiências  semelhantes  através  da 
implementação de Programas de Educação Ambiental nas escolas de suas regiões, experiência 
semelhante à relatada por Calderan (2013) no Consórcio Intermunicipal de Gestão de Resíduos 
Sólidos  (CIGRES) operante no Brasil. As ações envolvem orientações em sala de aula e  visitas 
técnicas aos aterros sanitários regionais.  
 
Ações  associadas  à  inclusão  social  e  à  emancipação  econômica  de  catadores  de  materiais 
reutilizáveis e recicláveis 
Os  consórcios  não  possuem,  de  fato,  programas  de  incentivo  e  apoio  para  o  treinamento  e 
desenvolvimento de cooperativas de catadores. O CIOB apresenta algumas ações de suporte às 
associações  de  seus municípios,  como o  fornecimento  de  uniforme  e  de  eventuais  cursos  de 
capacitação. Em MCA1, há uma família que trabalha na coleta dos resíduos recicláveis para a qual 
está sendo prevista a alocação para a unidade de triagem a ser implementada pelo consórcio. 
 
Planos Municipais/Intermunicipais de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos  
Os consórcios possuem um estatuto que regulam seus objetivos e autoridades e as respectivas 
responsabilidades  dos municípios,  e  periodicamente  são  fiscalizados  pelos  órgãos  ambientais 
competentes. Embora não possuam um Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRSU), 
a exemplo do CIGRES no Rio Grande do Sul‐Brasil e do Consórcio Virch‐Valdés, Chubut‐Argentina, 
os municípios do CIOB optaram pela elaboração individual de seus Planos Municipais de Gestão 
Integrada dos Resíduos Sólidos (PMGIRS). Para isso, o município de MCB1 contou com o apoio do 
consórcio,  evidenciando  que  as  soluções  regionalizadas  podem  suprir  as  deficiências  dos 
pequenos  municípios  quanto  à  incapacidade  técnica  dos  profissionais  (Onofre  et.  al.,  2013, 
BNDES, 2013; ONGRSU, 2012) que, segundo Marino et al. (2018), estão presentes em maiores 
percentuais nos municípios de pequeno porte. 
 
Na Tabela 2 apresenta‐se a síntese dos resultados referentes à gestão dos RSU nos consórcios 
onde  nota‐se  que  ambos  apresentam  características  semelhantes  quanto:  a  inexistência  de 
tecnologias para o aproveitamento energético dos gases gerados no aterro sanitário, a existência 
de  práticas  aplicadas  à  redução,  reutilização  e  reciclagem  dos  RSU,  a  implementação  de 
programas  e  ações  de  educação  ambiental  e  a  elaboração  de  planos  de  gestão.  Nas  demais 
diretrizes  avaliadas,  destinação  ambientalmente  adequada  e  ações  de  inclusão  social  de 
catadores, o CIOB apresentou maior avanço.  
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Tabela 2. Avaliação da gestão dos RSU nos consórcios operantes. 
Avaliação da gestão dos RSU nos consórcios operantes  CIOB  CIOA 

Destinação ambientalmente adequada e eliminação e recuperação dos lixões  S  N 
Aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final  N  N 
Ações de redução, reutilização e reciclagem dos RSU  S  S 
Programas e ações de educação ambiental   S  S 
Ações  associadas  à  inclusão  social  e  à  emancipação  econômica  de  catadores  de 
materiais reutilizáveis e recicláveis 

S  N 

Planos Municipais/Intermunicipais de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos   S  S 

 
 
Avaliação da gestão dos RSU nos municípios consorciados. 
A Tabela 3 apresenta a organização e os  resultados da matriz de 26  indicadores  selecionados 
levando‐se em consideração as 6 dimensões de sustentabilidade.  
 
 
Tabela 3. Indicadores de Sustentabilidade na GIRSU aplicados aos municípios consorciados. 

 
 

Dimensão de 
Sustentabilidad

e 

 
 

Indicador 

BRASIL  ARGENTINA 

CIOB  CIOA 

M
C
B
1 

M
C
B
2 

M
C
B
3 

   

 M
C
A
1
 

 
Político/ 
Institucional 

Leis  de  Saneamento  Municipal,  Planos  Diretores  e/ou  Planos  de 
Saneamento 

S S  S  S

Plano Municipal/Intermunicipal de GIRSU S S  S  S
Fiscalização das ações relacionadas à gestão dos RSU N N  S  S

 
Econômico/ 
Financeira 

Cobrança de Taxa/Tarifa de limpeza urbana no município S S  S  S
Valores arrecadados suficientes para cobrir os custos  N N  N  N
Incentivos fiscais ou acessa algum tipo de financiamento S S  S  P

 
 
 
Tecnológica 

Existência de estrutura para coleta adequada dos RSU  S S  S  N
Estudo de composição gravimétrica dos RSU S S  S  N
Existência de Unidades para a separação dos materiais recicláveis S S  S  N
Existência de unidades de compostagem da fração orgânica N N  N  N
Destinação dos RSU em aterro sanitário licenciadoa S S  S  S
Reaproveitamento energético do biogás a N N  N  N

 
 
 
Ambiental 

Disposições inadequadas em lixões e aterros controlados a N N  N  S
Recuperação das áreas de lixões e aterros controlados a S S  S  N
Presença de catadores nas antigas áreas de lixão a N N  N  S
Existência de coleta seletiva  S S  S  N
Existência de pontos para entrega dos resíduos segregados S S  S  S
Recuperação dos materiais recicláveis (fração seca) S S  S  N
Recuperação da fração orgânica do RSU N N  N  N
Disposição em aterro sanitário licenciado a S S  S  S

 
Social 

Programas de  incentivo e apoio à  formação e desenvolvimento de 
cooperativas de catadores a 

P P  P  N

Participação e aceitação dos catadores em cursos de capacitação a P P  P  N
Investimentos  do  poder  público  para  atividade  de  catação  dos 
recicláveis 

N S  S  N

Educação 
Ambiental 
 

Metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem P N  P  N
Promoção de ações sociais envolvendo a coleta seletiva S N  S  S
Programas  educativos  continuados  voltados  à  questão  da 
minimização e do gerenciamento adequado dos resíduos a 

P P  P  P

S (atende totalmente); N (não atende); P (atende parcialmente). 
a: Indicadores considerados na análise da gestão dos RSU pelos consórcios CIOB e CIOA. 
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Acrescenta‐se  que  a  viabilidade  da  aplicação  dos  indicadores  foi  verificada  por  meio  da 
disponibilidade de dados dos municípios.  No presente estudo não foi possível obter os dados dos 
municípios MCA2 e MCA3 do CIOA, sendo considerados apenas os resultados do MCA1. 
 
Político/Institucional:  Todos  os  municípios  avaliados  no  Brasil  e  na  Argentina  possuem  leis 
municipais  de  saneamento  básico  e,  para  os  integrantes  do  CIOB,  há  um Plano Municipal  de 
Saneamento Básico que inclui, além da gestão dos resíduos, outras áreas como: abastecimento 
de água, coleta e tratamento de esgoto sanitário e drenagem urbana e manejo de águas pluviais. 
A elaboração dos PMGIRS ocorreu de forma distinta para municípios do CIOB. Em MCB2 e MCB3, 
através  de  contratação  de  empresa  especializada  e  da  participação  do  poder  público  e  da 
comunidade. Por outro lado, em MCB1, pela equipe do Departamento do Meio Ambiente, não 
havendo  parcerias  ou  consultas  públicas.  No  município  MCA1  o  plano  de  gestão  prioriza, 
sobretudo, as soluções para a reciclagem e reutilização dos resíduos bem como a conscientização 
da  população  através  de  programas  educação  ambiental.  A  fiscalização  das  atividades  de 
gerenciamento dos RSU não ocorreu na totalidade dos municípios avaliados. 
 
Econômico/Financeira:  Os  municípios  realizam  a  cobrança  dos  serviços  de  limpeza  urbana, 
contudo o valor arrecadado não tem sido suficiente para cobrir seus gastos. Os municípios do 
CIOB têm recebido incentivos fiscais para a gestão dos resíduos provenientes do ICMS Ecológico, 
aumentando assim a sua arrecadação por meio da Lei 18030/2009 (MINAS GERAIS, 2009). O CIOA 
recebe  recursos  financeiros da Província  e  tem  realizado planejamentos para busca de novos 
recursos e financiamentos, objetivando, sobretudo, a implementação de medidas de recuperação 
das antigas áreas de lixões em MCA1.  
 
Tecnológica: A coleta dos RSU é realizada em todos os 4 municípios de forma terceirizada, manual 
e mecanizada, atendendo as áreas rural e urbana, com a utilização de caminhões prensa em bom 
estado de conservação. O estudo de composição gravimétrica é realizado apenas nos municípios 
do CIOB. Unidades de triagem dos RSU estão presentes apenas nos municípios do CIOB, sendo as 
atividades desenvolvidas por associações de catadores: três em MCB1 e uma em MCB2 e MCB3. 
Em nenhum dos municípios de ambos os consórcios, há usina de compostagem. A disposição final 
dos RSU nos 4 municípios é realizada nos aterros sanitários licenciados dos consórcios, contudo 
áreas de lixões ainda estão presentes no município MCA1. 
 
Ambiental:  A  coleta  seletiva  porta‐a‐porta  é  realizada  pelos  municípios  do  CIOB  de  forma 
terceirizada.  Em MCB2 e MCB3 é  realizada  também através de pontos de entrega voluntária e 
ponto  a  ponto.  Os  materiais  coletados  são  encaminhados  para  os  galpões  de  triagem  das 
associações  para  a  separação  e  enfardamento  com  a  posterior  venda  para  empresas  de 
reciclagem. Em MCA1, há iniciativas de coleta seletiva para pilhas e papel realizadas em pontos 
de entrega, sendo encaminhados para o CIOA para destinação ambiental adequada. Em nenhum 
dos municípios, foi implementado sistema para recuperação da fração orgânica dos resíduos. 
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Social: As associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis dos municípios MCB2 e 
MCB3  recebem  um  valor  mensal  para  realizar  a  triagem  dos  resíduos,  sendo  remunerados 
também através dos lucros da venda do material para empresas recicladoras. Por outro lado, o 
município MCB1, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, presta auxílios aos 
catadores para a inclusão social, não havendo remuneração por parte do município. Em MCA1, 
não há programas de inclusão social e remuneração de catadores. 
 
Educação Ambiental: Os municípios, além do Programa de Educação Ambiental realizado pelos 
consórcios, apresentam iniciativas individualizadas junto à população visando à conscientização 
da  não  geração,  redução  e  reciclagem  dos  resíduos.  MCB3  destaca‐se  na  amplitude  de  suas 
atuações realizadas através de conscientização porta a porta, uso de mídias sociais e campanha 
para coleta de REEE. MCB1, através de um cronograma anual com escolas e associações de bairro, 
atuam na mobilização para coleta seletiva porta a porta. Em MCA1, há programas voltados para 
recolhimento de óleos utilizados, pneumáticos, papel, garrafas plásticas e pilhas. Em relação às 
metas de reciclagem, MCB3 e MCB1 estabeleceram 60 e 25 t/mês, respectivamente. Os demais 
municípios não estabeleceram metas. 
 
 
Conclusão 
Este estudo possibilitou a compreensão dos principais avanços e desafios para a sustentabilidade 
na  gestão  regionalizada  dos  RSU  em  consórcios  intermunicipais  operantes  no  Brasil  e  na 
Argentina. De fato, os consórcios têm se mostrado uma alternativa na gestão e no gerenciamento 
dos RSU, principalmente para os municípios de pequeno porte que buscam soluções, tanto para 
o  tratamento  e  disposição  final  quanto  para  o  ganho  de  escala,  otimização  dos  recursos  e 
minimização  de  impactos  ambientais.  As  experiências  analisadas  evidenciaram  que  o 
compartilhamento dos aterros sanitários regionais tem contribuído para a eliminação das antigas 
áreas de lixões e de aterros controlados e para a redução das emissões de GEE através de sua 
coleta e eliminação por meio de chama (flaring).  
 
Em  ambos  os  países,  os  indicadores  de  sustentabilidade  aplicados  à  gestão  dos  resíduos  nos 
municípios apresentaram melhores resultados nas dimensões político‐institucional e educação 
ambiental, sendo os maiores desafios presentes nas dimensões ambiental, tecnológica e social. 
Por outro lado, percebe‐se que os municípios, de forma individualizada, têm buscado avançar em 
direção a uma gestão sustentável. No Brasil, através de implementação de coleta seletiva e de 
unidades de triagem e, na Argentina, por meio de iniciativas de coleta de resíduos recicláveis e 
especiais. Porém os resultados poderiam ser potencializados se as ações fossem implementadas 
no  âmbito  dos  consórcios  intermunicipais.  Os  ganhos  de  escala  e  o  compartilhamento  da 
estrutura técnica e operacional possibilitariam a aquisição de novas tecnologias, o aumento da 
taxa de recuperação e da comercialização de materiais recicláveis, promovendo maior inclusão e 
geração de renda para os catadores. Outras práticas, ainda incipientes nos municípios, também 
poderiam  ser  intensificadas  se  planejadas  com  enfoque  regional,  como  as  campanhas  de 
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conscientização para a separação dos resíduos na fonte, não geração, redução e reciclagem dos 
resíduos. 
 
Constata‐se, portanto, a necessidade de impulsionar a gestão regionalizada dos resíduos no Brasil 
e  na  Argentina  para  um  enfoque  de  economia  circular,  aplicando‐se  de  forma  eficiente  os 
princípios estabelecidos em suas leis e estratégias nacionais. Sendo assim torna‐se fundamental 
a implementação de um sistema de regulação que contemple a fiscalização, o monitoramento e 
aplicação de instrumentos de cobrança eficientes para que o valor cobrado seja suficiente para 
cobrir os gastos com os serviços de manejo dos resíduos. Por outro lado, a vontade política de 
promover projetos e a necessidade de investimentos em tecnologias são fatores que necessitam 
ser  avaliados  para  a  garantia  da  sua  sustentabilidade.  As  limitações  deste  estudo  quanto  à 
indisponibilidade dos dados de alguns municípios sugerem que, além dos desafios apontados, há 
necessidade  de  maior  clareza  e  organização  por  parte  dos  gestores  municipais  quanto  às 
informações referentes ao gerenciamento de seus resíduos. 
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